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RESOLUÇÃO Nº 012 DE 04 DE MARÇO DE 1993 
 

“Estabelece normas de procedimento para o controle externo da 
Administração Pública pelo Tribunal de Contas e dá outras 
providências.” 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária, no uso de sua 
competência e tendo em vista o disposto no artigo 270 do seu Regimento Interno, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Estabelecer normas de procedimento para o controle externo da Administração Pública, pelo 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, cujo inteiro teor integra esta Resolução. 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário e, em especial, a Resolução Regimental nº 07, de 03 de novembro de 1983. 
 

NORMAS DE PROCEDIMENTOS DE CONTROLE EXTERNO 
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Estas normas estabelecem os procedimentos para o controle externo da Administração Pública 
do Estado da Bahia, a serem observados pelo Tribunal de Contas e seus jurisdicionados. 
 
Art. 2º Constituem objeto de controle externo os atos e fatos administrativos relativos a: 

 
I. contas; 
II. execução orçamentária da receita e despesa e controle da gestão das entidades da 
administração indireta; 
III. resultados de programas governamentais e funcionamento dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual; 
IV. licitações, contratos, convênios, acordos e ajustes; 
V. admissão de pessoal; 
VI. despesa com pessoal; 
VII. despesa total com noticiário, propaganda ou promoção, qualquer que tenha sido o veículo; 
VIII. aposentadoria, transferência para reserva, reforma e pensão; 
IX. renúncias e evasão de receitas, isenções e anistias fiscais; 
X. empréstimos, operações de crédito e despesas não autorizadas; 
XI. emissão de títulos e letras do Tesouro Estadual; 
XII. alienação de bens móveis e imóveis pertencentes ao Poder Público; 
XIII. decisões não unânimes do Conselho de Fazenda; 
XIV. decisões do órgão previdenciário do Estado denegatórias de pensão; 
XV. cálculo de cotas dos impostos repassados pelo Estado aos Municípios. 
 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, o Tribunal de Contas e seus jurisdicionados 
deverão, tendo em vista os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade e 
moralidade dos atos e fatos administrativos, verificar: 
 

I. seu ajustamento às diretrizes estabelecidas pelas normas constitucionais, leis, pelos decretos 
e outros atos normativos federais, estaduais e municipais; 
II. seu ajustamento às demandas sociais e às diretrizes e prioridades governamentais; 
III. seu ajustamento às normas que regem, inclusive, as atividades técnicas e científicas com 
vistas a evitar danos ao patrimônio e serviços públicos; 
IV. a conduta funcional do agente público quanto à exação no cumprimento dos seus deveres, 
no respeito às normas legais e técnicas e na observância dos padrões éticos compatíveis. 
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TÍTULO II 
 

CONTAS 
 

CAPÍTULO I 
 

CONTAS DO GOVERNADOR 
 

Art. 3º O parecer prévio do Tribunal de Contas sobre as contas do Governador deverá ser precedido 
de minucioso relatório conclusivo sobre os resultados da gestão, sob os aspectos econômicos, 
financeiros, orçamentários, contábeis, sociais e institucionais, contendo, inclusive, apreciação sobre a 
execução dos programas governamentais e seus reflexos no desenvolvimento do Estado. 
 
§ 1º As contas do Governador, remetidas pela Assembléia Legislativa ao Tribunal de Contas no prazo 
de cinco dias de seu recebimento, serão constituídas dos elementos referidos no parágrafo 2º do artigo 
12 da Lei Complementar nº 005/91. 
 
§ 2º A falta de qualquer dos elementos previstos em lei importará em notificação para apresentação, 
dentro de cinco dias, da respectiva documentação. 
 
§ 3º Desatendida a notificação, o Tribunal de Contas dará ciência do fato à Assembléia Legislativa e 
elaborará o relatório e o parecer prévio com os dados disponíveis. 
 
§ 4º Não sendo as contas apresentadas no prazo constitucional, a Assembléia Legislativa comunicará 
o fato ao Tribunal de Contas que, com os elementos disponíveis, redigirá o relatório e emitirá o parecer 
prévio. 
 
Art. 4º Além dos elementos recolhidos pelo Tribunal, no exercício da Auditoria, o relator examinará os 
aspectos aludidos no artigo 115 do Regimento Interno do Tribunal e a Mensagem Anual do Governador 
à Assembléia Legislativa, podendo, ainda, requisitar aos jurisdicionados as informações e 
esclarecimentos que considerar necessários. 
 
Art. 5º O relator, que entrará de imediato no exercício das funções, escolherá uma comissão, formada 
por servidores do Tribunal, para assessorá-lo, proporá ao Presidente a adoção de outras providências 
que considerar necessárias e encaminhará aos Conselheiros, no prazo de dez dias, contados do 
ingresso das contas no TCE, um roteiro do relatório. 
 
Art. 6º Para exame das contas do Governador, no Tribunal, os sessenta dias fixados pela Constituição 
ficam assim distribuídos: 
 

I. - vinte dias para exame conjunto dos órgãos instrutivos, Coordenadorias de Controle Externo, 
Coordenadoria de Atos e Registro de Pessoal e Assessoria Técnica; 
 
II. - trinta dias para o Relator; 
 
III. - dez dias para exame pelos Conselheiros e deliberação do Plenário. 

 
Parágrafo único. As diligências consideradas necessárias pela instrução técnica serão propostas ao 
relator que poderá deferi-las, independente de outras formalidades, devendo ser atendidas no prazo de 
dois dias úteis. 
 
Art. 7º O relator ou qualquer Conselheiro poderá solicitar do Presidente o comparecimento de 
autoridades e técnicos da Administração Pública Estadual para prestar esclarecimentos sobre as 
contas. 
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Art. 8º O relatório e o parecer prévio, depois de apreciados, em sessão ordinária onde as contas 
ocuparão o primeiro item da pauta, serão publicados no Diário Oficial do Estado. 
 
Art. 9º O parecer prévio mesmo favorável à aprovação poderá conter observações, recomendações e 
ressalvas relativas, em ordem crescente, respectivamente, à gravidade dos atos contrários às normas 
de administração financeira, orçamentária e patrimonial e falhas cometidas na gestão dos programas 
governamentais. 
 
§ 1º Observada a gravidade dos atos e das falhas aludidas neste artigo, o parecer desfavorável deverá 
conter ressalvas e recomendações para a adoção de medidas visando à anulação de atos ou 
ressarcimento do erário, bem como, quando se verificarem sérios indícios de existência de crime contra 
a Administração Pública ou de crime de responsabilidade, representação ao Ministério Público. 
 
§ 2º A prática eventual, por administradores e ordenadores de despesas, de falhas administrativas ou 
irregularidades que não comprometam, em seu conjunto, as contas do Governador não impedirá a 
emissão de parecer favorável, sem prejuízo das medidas acauteladoras do erário. 
 

CAPÍTULO II 
PRESTAÇÃO, COMPROVAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 

 
SEÇÃO I 

Disposições Gerais 
 
Art. 10. O Tribunal de Contas julgará quite, em crédito ou em débito, o responsável por prestação, 
comprovação ou tomada de contas, podendo, ao seu critério, de relação as contas, aprová-las nos 
termos dos artigos 121 e 122 do seu Regimento Interno (Res.18/92). 
 
§1º As observações, recomendações e ressalvas aludidas neste artigo são relativas, em ordem 
crescente, respectivamente, à gravidade dos atos contrários às normas de administração financeira, 
orçamentária e patrimonial das falhas cometidas na gestão dos programas governamentais. 
 
§ 2º Observada a gravidade das falhas aludidas neste artigo, a decisão do Tribunal poderá conter 
recomendações para adoção de medidas visando a anulação de atos ou ressarcimento do erário, bem 
como, quando se verificarem sérios indícios de existência de crime contra a Administração Pública, 
representação ao Ministério Público. 
 
§ 3º A prática eventual, por administradores e demais responsáveis por bens, dinheiro ou valores 
públicos, de falhas administrativas ou técnicas que não comprometam, em seu conjunto, a prestação, 
comprovação ou tomada de contas, quando fique demonstrado que houve aplicação criteriosa dos 
recursos públicos e cumprimento dos programas governamentais, não impedirá sua aprovação, sem 
prejuízo das medidas de acautelamento do erário. 
 
§ 4º No julgamento das prestações, comprovações e tomada de contas serão examinados todos os 
elementos colhidos nas auditorias. 
 
Art.11. A prestação, comprovação e tomada de contas compreenderão, também, a aplicação de 
recursos transferidos para o Estado. 
 
Art.12. O exame e a avaliação pelas auditorias far-se-á, sempre, à luz dos documentos originais 
comprobatórios da receita e da despesa. 
 
§ 1º Tratando-se de prestação de contas dos administradores de recursos atribuídos a organizações 
não governamentais e comprovação de adiantamentos submetidos ao julgamento do Tribunal, a 
ausência dos documentos originais determinará o trancamento e o arquivamento do processo, sem dar 
quitação ao responsável.  
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§ 2º Se no prazo de cinco anos forem presentes os documentos comprobatórios da aplicação dos 
recursos, restabelecer-se-á o curso do processo, de ofício ou a requerimento dos interessados. 
 
Art. 13. Os administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos ou que 
recebam recursos públicos ficam de imediato sob responsabilidade contábil, entrando em alcance no 
momento em que não prestem contas de sua aplicação no prazo legal. 
 
Parágrafo único. O Tribunal de Contas acompanhará, mediante os documentos e procedimentos de 
auditoria, inclusive os de inspeção, a aplicação dos recursos financeiros, orçamentários e patrimoniais 
do Estado pelos respectivos administradores e demais responsáveis, considerando o disposto no artigo 
2º, parágrafo único deste diploma. 
 
Art. 14. A sonegação de informações, a falta ou atraso na remessa de documentos ou processo de 
contas ao Tribunal, no prazo legal, sujeitará o responsável ao pagamento de multa, na forma do Art. 
201 do Regimento Interno (Res.18/92). 
 
Art.15. Os documentos relativos às demonstrações contábeis serão assinados por profissional de 
contabilidade, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, com a indicação do 
número do respectivo registro. 
 
Art. 16. As Secretarias de Estado providenciarão, através de seus titulares, sejam os processos de 
prestação de contas instruídos com as auditorias realizadas no exercício pela Auditoria Geral do 
Estado. 
 

SEÇÃO II1 
Prestação de Contas de Secretários de Estado e Procuradoria Geral do Estado e da Justiça. 

 
Art.17. As prestações de contas dos Secretários de Estado e dos Procuradores Geral do Estado e da 
Justiça a serem apresentadas ao Tribunal no prazo de sessenta dias do encerramento do exercício, 
nos termos do Art. 13 da Lei Complementar nº 005/91, devem ser acompanhadas dos seguintes 
documentos: 
 

I - relatório circunstanciado sobre o gerenciamento e a execução dos planos, programas, 
gastos e investimentos do período, dentro das respectivas áreas de competência, 
estabelecendo comparação das metas previstas com as realizadas, avaliação dos resultados 
obtidos, e indicando as unidades responsáveis pela execução; 
 
II - relação dos gestores e ordenadores de despesas com a indicação dos respectivos períodos 
de gestão e seus endereços residenciais; 

 
III - demonstrativo contábil anual da execução orçamentária e financeira, por unidade gestora; 

 
IV - demonstrativo das despesas segundo as categorias econômicas, por função, programa, 
sub-programa, projeto e atividade; 
 
V - demonstrativo anual das obras públicas realizadas, com estimativa dos custos, 
comparando-os com os gastos efetuados; 
 
VI -demonstrativo anual dos contratos, convênios, acordos e ajustes celebrados, bem como 
das licitações realizadas; 
 
VII -relação dos inquéritos e sindicâncias instaurados com os respectivos resultados; 

                                                           
1 Revogada pela Resolução nº 97/1994. 
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SEÇÃO III 
Prestação de Contas dos Ordenadores de Despesas da Administração Direta 

 
Art.18. As prestações de contas dos ordenadores de despesas das unidades da administração direta, 
a serem encaminhadas ao Tribunal pelas Secretarias de Estado, pelos órgãos diretamente 
subordinados ao Governador e pelos demais Poderes, no prazo de trinta dias contados da data do 
encerramento do exercício ou de finda a gestão, nos termos do art.18 da Lei Complementar nº 005/91, 
devem ser acompanhadas, além daqueles documentos aludidos nos incisos IV, V, e VII do Art.17, de: 
 

I - relatório circunstanciado sobre o gerenciamento e a execução dos planos, programas, gastos 
e investimentos do período, estabelecendo comparação das metas previstas com as realizadas, 
avaliação dos resultados obtidos, e indicando as unidades responsáveis pela execução; 
 
II - demonstrativo contábil anual da execução orçamentária e financeira; 
 
III - demonstrativo dos contratos e convênios em execução na data do encerramento do 
exercício ou gestão, especificando: 

a) número; 
b) nome do contratado ou convenente; 
c) objeto; 
d) valor inicial, seus reajustes e aditivos; 
e) desembolsos no exercício ou gestão; 
f) desembolso acumulado desde o início da execução até o encerramento do exercício ou 
gestão; 
 

IV - demonstrativo dos créditos adicionais; 
 
V - demonstrativo anual das concessões e comprovações dos adiantamentos, com a indicação 
dos considerados regulares, irregulares e em aberto, no encerramento do exercício ou gestão, 
discriminando-se o responsável, o valor, a data e a natureza do numerário; 
 
VI - relação dos atos que designaram as comissões para proceder ao inventário anual do 
material permanente e de consumo, com os respectivos resultados; 
 
VII - relação das concessões de recursos atribuídos aos Municípios; 
 
VIII- relação dos recursos estaduais atribuídos a Organizações não Governamentais; 

 

Parágrafo único. Os órgãos encarregados da administração do Tesouro e da arrecadação de receitas 
tributárias do Estado, encaminharão, também, ao Tribunal de Contas, respectivamente, os 
demonstrativos da execução orçamentária da receita, da dívida pública e a relação das contas dos 
agentes fiscais. 
 

SEÇÃO IV 
Prestação de Contas dos Gestores das Autarquias, Fundações e Órgãos em Regime Especial. 

 

Art.19. As prestações de contas dos gestores das autarquias, fundações e órgãos em regime especial, 
a serem encaminhadas ao Tribunal pelas Secretarias de Estado e pelos demais poderes, no prazo de 
trinta dias, contados da data do encerramento do exercício ou de finda a gestão, devem ser 
acompanhadas, além daqueles referidos nos incisos IV, V e VII do Art. 17 e nos incisos I a VI do Art.18, 
de: 
 

I - resoluções, pareceres ou deliberações dos órgãos de controle interno; 
II - balanço orçamentário, acompanhado dos quadros comparativos da receita orçada com a 
arrecadada e da despesa por elementos, por projetos e atividades, na forma da legislação 
pertinente; 
III - balanço financeiro, na forma da legislação pertinente; 
IV - balanço patrimonial na forma da legislação pertinente, acompanhado de: 
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a) termos de conferência dos saldos em caixa, bens e valores; 
b) relação das contas bancárias acompanhadas da conciliação dos respectivos saldos e 
dos extratos bancários, à data do encerramento do exercício; 
c) demonstrativo discriminando os créditos vencidos, com indicação dos respectivos 
prazos, das razões do não recebimento e providências adotadas; 
d) demonstrativo discriminado das dívidas vencidas, com indicação dos respectivos 
prazos, das razões do não pagamento e providências adotadas; 
e) parecer da comissão de balanço de almoxarifado; 
f) discriminação das incorporações, bens a incorporar e baixas havidas no exercício ou 
gestão, relativas a bens imóveis e móveis; 
g) demonstrativos das licitações realizadas no exercício ou gestão com a indicação das 
canceladas e das anuladas; 
h) análise das contas do balanço patrimonial; 
 

V - demonstração das variações patrimoniais, na forma da legislação pertinente; 
VI - balanço patrimonial do exercício anterior. 
VII - análise das demonstrações financeiras. 
 

§ 1º O gestor fará constar de seu relatório, quando for o caso, a existência da relação de responsáveis 
por adiantamentos e dos demonstrativos dos contratos e convênios e dos recursos estaduais atribuídos 
a Municípios e a Organizações não Governamentais. 
 

SEÇÃO V 
Prestação de Contas dos Gestores das Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e outros 

Entes 
 

Art. 20. As prestações de contas dos administradores das empresas públicas, sociedades de economia 
mista e outras sociedades de cujo capital participem, majoritariamente, o Estado ou qualquer entidade 
da administração indireta, a serem encaminhadas ao Tribunal pelas Secretarias de Estado, no prazo de 
trinta dias a partir da realização das assembléias gerais que apreciarem as demonstrações financeiras, 
ou de findo o exercício, respectivamente para as sociedades por ações e para as demais, 
considerando sempre a legislação societária, devem ser acompanhadas dos seguintes documentos; 
 

I - relatório circunstanciado sobre o gerenciamento e execução dos planos, programas, gastos e 
investimentos do período, estabelecendo comparação das metas previstas com as realizadas, e 
avaliação dos resultados obtidos; 
II - demonstrações financeiras acompanhadas de: 

a) termos de conferência dos saldos em caixa, inclusive fundos fixos, e em almoxarifado; 
b) relação das contas bancárias acompanhadas da conciliação dos respectivos saldos e dos 
extratos bancários, à data do encerramento do exercício; 
c) demonstrativo discriminado dos créditos vencidos, com a indicação dos respectivos prazos, 
das razões do não recebimento e providências adotadas; 
d) demonstrativo discriminado das dívidas vencidas com indicação dos respectivos prazos, 
das razões do não pagamento e providências adotadas; 
e) informações com os motivos do pagamentos de juros, multas e atualização monetária, 
decorrentes da liquidação de dívidas vencidas, se houver; 
f) demonstrativo do ativo permanente, compreendendo o saldo do exercício anterior e as 
adições e baixas ocorridas no exercício; 

III - pronunciamentos conclusivos dos Conselhos de Administração e Fiscal; 
IV - demonstrativo anual das obras públicas realizadas, com estimativa dos custos, comparando-
os com os gastos efetuados; 
V - cópia da ata da Assembléia Geral em que foram apreciadas as contas; 
VI - resultados de trabalhos de auditoria externa e interna, quando existentes; 
VII - relatório das auditorias realizadas no exercício pela Auditoria Geral do Estado. 
 



9 

 
 

Atualizada em setembro/2021. 

§ 1º- O gestor fará constar do relatório, quando for o caso, a inexistência dos documentos aludidos no 
inciso II, alíneas c, d, e e, inciso IV deste artigo. 
 
§ 2º Para efeito do disposto neste artigo, considerar-se-á também, a participação direta do Estado e 
demais entidades da administração indireta em subsidiárias, controladas e coligadas, em conjunto ou 
isoladamente. 
 

SEÇÃO VI 
Prestação de Contas de Gestores de Fundos Especiais 

 
Art. 21. Os gestores dos Fundos Especiais prestarão contas dos recursos recebidos, juntamente com 
as suas, para apresentação ao Tribunal de Contas do Estado, observando-se os prazos e exercícios 
correspondentes dos órgãos e entidades a que estejam vinculados.  
 
Parágrafo único. A prestação de contas dos Fundos Especiais deverá conter os seguintes elementos: 
 

a) Plano de Aplicação; 
b) Relatório da gestão; 
c) Conciliação do saldo bancário acompanhado do extrato bancário, à data do encerramento do 
exercício; 
d) Demonstrativo de Movimentação de Recursos e Notas Explicativas do Demonstrativo, 
discriminando de forma clara e analítica, todas as aplicações realizadas no exercício; 
e) Pronunciamento do Conselho do Fundo Especial.2 

 
SEÇÃO VII 

Comprovação de Adiantamentos 
 

Art. 22. Os dirigentes dos órgãos de controle interno manterão sob sua guarda as comprovações de 
adiantamentos que considerem regulares, submetendo ao Tribunal, no prazo de cinco dias úteis, 
contados da apresentação, as que contiverem irregularidades insanáveis pela própria administração, 
sob pena de responsabilidade solidária, incorrendo, na omissão, os responsáveis nas sanções 
cabíveis. 
 
§ 1º Sempre que o responsável deixar de apresentar, no prazo, a devida comprovação ou que de seu 
exame resultem indícios de prejuízo ao erário, a administração instaurará tomada de contas. 
 
§ 2º Na falta de comprovação da aplicação do adiantamento e verificada a impossibilidade de se 
quantificar os valores recebidos pelo responsável, a Administração adotará as providências para 
calcular o débito e apurar responsabilidades, se houver, comunicando o fato ao Tribunal de Contas. 
 
§ 3º A análise do adiantamento, conforme formulário específico a ser preenchido pelo responsável pelo 
controle interno, deverá ficar anexado ao processo de comprovação para exame pela auditoria do 
Tribunal. 
 
§ 4º Os processos de comprovação de adiantamento considerados regulares deverão ser analisados, 
por ocasião dos exames in loco, por amostragem, em percentual compatível com os resultados e a 
eficácia do controle interno. 
 
§ 5º Na comprovação de adiantamentos apurar-se-á se o processo da despesa está regular e se existe 
vício de origem que contamine a realização dos pagamentos, tendo em vista o interesse público e a 
finalidade do ato. 
 

                                                           
2 Os arts. 17 a 21 foram revogados pelo art. 19 da Resolução nº 192, de 14/10/2014. 



10 

 
 

Atualizada em setembro/2021. 

§ 6º O Tribunal fará apurar, através de auditoria, onde e quando julgar oportuno, a exatidão e a 
legitimidade de qualquer documento que integre a comprovação, se assim considerar necessário para 
seu pronunciamento. 
 
Art. 23. O adiantamento, conforme rotina específica, observará os seguintes prazos e condições:  
 

I - período de aplicação de até noventa dias consecutivos, contados a partir da data do 
recebimento do numerário, respeitado o limite do exercício financeiro; 
II - admissão e assunção de dívida em período anterior ao recebimento do adiantamento, porém 
nunca antes da emissão da nota de empenho, devendo, em qualquer hipótese, o pagamento ser 
efetivado depois da percepção do numerário. 
III - depósito das importâncias recebidas, pelo responsável, em conta especial, em agência 
bancária autorizada, em seu nome com a designação do cargo ou função, até o dia imediato ao 
seu recebimento ou logo no primeiro dia útil, salvo a exceção prevista em lei; 
IV - recolhimento, pelo responsável, esgotado o prazo de aplicação, até o primeiro dia útil 
imediato, à conta corrente da unidade concessora, diretamente ou através de agência bancária 
autorizada, do saldo do adiantamento, e aos cofres do Estado quando o recolhimento se der fora 
do exercício; 
V - trinta dias consecutivos, contados do término do período de aplicação, para prestação de 
contas. 
 

§ 1º Decorridos sessenta dias, após o prazo fixado no inciso V deste artigo, ou trinta dias do 
encerramento do exercício financeiro, o responsável será considerado em alcance. 
 
§ 2º A inobservância dos prazos estabelecidos no caput deste artigo sujeitará os responsáveis: 

 
I - Multa imposta em julgamento pelo Tribunal de Contas, que não deverá ultrapassar um terço do 
adiantamento, para comprovação fora do prazo; 
II - Juros de mora de 1% ao ano sobre o saldo recolhido fora do prazo e despesas glosadas. 
 

§ 3º Verificado, nos termos do parágrafo 1º deste artigo, o responsável deverá recolher, no prazo de 
trinta dias aos cofres do Estado, o seu débito acrescido de multa, juros de mora previstos em lei, 
incidentes sobre o seu valor e calculados a partir da data da ocorrência do fato. 
 
§ 4º Serão cobrados juros de mora dos valores dos adiantamentos não aplicados tempestivamente, 
sujeitando-se o responsável à aplicação de multa. 
 
§ 5º A aplicação intempestiva, de forma regular e sem desvio de finalidade, de recursos recebidos em 
adiantamento, ensejará a imposição de multa pelo descumprimento de normas financeiras e 
orçamentárias, sem cobrança de juros de mora. 
 
Art. 24. Determinada a diligência pelo Tribunal de Contas, mediante resolução da Câmara ou 
despacho do Relator, expedirá a unidade competente notificação pessoal ao responsável, indicando as 
características principais do processo. 
 
§ 1º A Unidade do Tribunal aludida neste artigo, visando ao cumprimento da diligência, manterá serviço 
de controle de prazo, findo o qual dará reinicio ao curso do processo. 
 
§ 2º Não atendida a diligência, poderá ser decretado o impedimento do responsável para receber, 
aplicar ou guardar bens e valores do Estado, mediante proposta do Relator e deliberação da Câmara, 
sem prejuízo de quaisquer sanções previstas em lei. 
 
§ 3º O impedimento referido no parágrafo anterior será comunicado ao órgão competente da Secretaria 
da Fazenda e ao Ordenador de Despesa da Unidade a que pertence o responsável, para adoção das 
providências cabíveis. 
 



11 

 
 

Atualizada em setembro/2021. 

§ 4º A concessão de adiantamento a servidor impedido será da responsabilidade do liqüidante e do 
ordenador de despesa ou gestor, a quem cabe o cumprimento das exigências previstas nesta 
Resolução e na legislação pertinente, sob pena de sujeitar-se às sanções legais. 
 
§ 5º O responsável apresentará, mediante protocolo, a comprovação do adiantamento ao seu chefe 
imediato, que logo a encaminhará para análise da Inspetoria Setorial de Finanças ou órgão 
equivalente. 
 
Art. 25. Na realização de despesa fora da sede, em lugar distante de agência fazendária ou no 
exterior, é admissível numa só requisição a concessão de adiantamento a conta de mais de uma 
dotação, respeitado o máximo de três. 
 
Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese de que trata este artigo, serão emitidas tantas notas de 
empenho quantas forem as dotações atingidas, observando-se, na comprovação, o destaque da 
despesa por elemento e finalidade da concessão. 
 

SEÇÃO VIII 
Tomada de Contas 

 
Art. 26. A tomada de contas, realizada nos casos previstos no artigo 126 do Regimento Interno do 
Tribunal, inclusive com o objetivo de avaliar o desempenho dos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, será feita por comissão constituída por servidores estranhos a unidade. 
 
§ 1º Se o responsável for dirigente de entidade da administração indireta, inclusive fundações, a 
designação da comissão será feita pelo Secretário a que estiver vinculada a entidade. 
 
§ 2º Quando a tomada de contas for de iniciativa do Secretário de Estado ou de dirigente de órgão 
diretamente subordinado ao Governador, deverá ser realizada sob a supervisão da Auditoria Geral do 
Estado. 
 
Art. 27. A tomada de contas do responsável individual por adiantamento, bens ou valores, será 
remetida ao Tribunal, para julgamento, se verificada irregularidade. 
 
§ 1º Na tomada de contas de valor inferior a quarenta UPF-Ba, havendo dano, o dirigente do órgão ou 
entidade adotará, de imediato, as medidas para ressarcimento do erário e regularização patrimonial, 
com a inscrição de responsabilidade, se houver, sob pena de responder solidariamente pela omissão, 
comunicando o fato ao Tribunal, que apreciará a matéria por ocasião do respectivo julgamento das 
contas. 
 
§ 2º Se o dirigente do órgão ou entidade não adotar, no prazo de dez dias da ocorrência do fato, as 
medidas previstas no parágrafo anterior, a tomada de contas será remetida ao Tribunal para as devidas 
providências. 
 
§ 3º O débito que enseje indenização pecuniária será fixado com base no valor de mercado, devendo 
ser atualizado após a definição de responsabilidade. 
 
§ 4º Tratando-se de armas, obras de artes, coleções, materiais assemelhados ou de bens notáveis por 
seu caráter singular, não sendo possível a sua reposição, a Administração poderá determinar a sua 
indenização, inclusive, se possível, sua substituição. 
 
§ 5º Sendo o valor do débito ou dano inferior ao indicado no caput deste artigo, a tomada de conta: 
 
I - será incluída em relação a ser encaminhada ao Tribunal de Contas, no prazo de quinze dias 
contados do término do trimestre, com as seguintes especificações 
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a) número do processo; 
b) nome, cargo, emprego ou função, cadastro e lotação do responsável, bem como valor atualizado 
imputado; 
c) providências administrativas adotadas para ressarcimento do prejuízo e respectivo resultado; 

 
II - permanecerá no órgão próprio da Administração, pelo prazo de cinco anos, à disposição dos 
controles externo e interno. 
 
§ 6º Na hipótese do parágrafo anterior, o dirigente do órgão ou entidade deverá adotar procedimentos 
sumários e econômicos de apuração de responsabilidade, assegurado direito de ampla defesa aos 
envolvidos. 
 
Art. 28. As tomadas de contas em virtude de processo administrativo em que se apure extravio ou 
deterioração culposa ou dolosa de dinheiro, valores, bens ou materiais do Estado, serão objeto de 
julgamento do Tribunal. 
 
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o Tribunal de Contas deverá receber, enviado pela autoridade 
que homologou o resultado do inquérito, e dentro de trinta dias da respectiva conclusão, o atinente 
processo administrativo, para fixação de responsabilidade contábil do indiciado. 
 
§ 2º O processo administrativo, integrado de todas as suas peças, será elemento básico para o 
julgamento do Tribunal que poderá, através de inspeção, obter dados complementares considerados 
necessários. 
 
Art. 29. Verificada a irregularidade de qualquer despesa com indício de alcance, o Tribunal de Contas, 
de ofício ou por provocação do Ministério Público, Procuradoria Geral do Estado ou da Auditoria Geral 
do Estado, representará à autoridade competente, objetivando a instauração do processo 
administrativo. 
 
Art. 30. A tramitação das tomadas de contas no Tribunal obedecerá às normas estabelecidas para as 
contas dos diversos responsáveis, garantido, em cada caso, o princípio de ampla defesa. 
 
Art. 31. Proferido seu julgamento, o Tribunal de Contas fará remeter à autoridade administrativa 
correspondente e, quando for o caso, ao Juízo competente, uma cópia da respectiva decisão. 
 

 
SEÇÃO IX 

Alcance 
 

Art. 32. Na prestação, comprovação e tomada de contas são considerados como alcance: 
 

I - os saldos em poder dos responsáveis, exceto os existentes em caixa que 
possam ser transferidos; 
II - as rendas arrecadadas não escrituradas convenientemente ou não recolhidas regularmente; 
III - as despesas glosadas por terem sido impugnadas; 
IV - as diferenças verificadas para menos nos documentos de receitas e para mais nos de 
despesas; 
V - os adiantamentos cuja aplicação tenha sido diversa da finalidade para qual foram 
requisitados ou não tenha sido devidamente comprovada; 
VI - as faltas verificadas em valores materiais ou efeitos de qualquer espécie, 
confiados à guarda dos responsáveis; 
VII - as diferenças a favor do Tesouro nas operações de débito e crédito de fundos especiais. 
 

Parágrafo único. Não havendo defesa no prazo de trinta dias ou se ela for julgada improcedente, o 
Tribunal de Contas declarará o alcance, atribuindo-lhe o valor com base nos elementos que dispuser, 
sujeitando-se o responsável às sanções cabíveis. 
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Art. 33. A caracterização do alcance tratado nesta Seção não exclui a possibilidade de os 
administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos serem julgados em débito 
pelo Tribunal de Contas, por outros atos e fatos verificados que impliquem responsabilidade financeira. 
 

SEÇÃO X 
Despesa de Caráter Sigiloso 

 
Art. 34. O levantamento e a organização das contas de caráter sigiloso serão efetuados a critério do 
Secretário de Estado ou autoridade de nível equivalente que haja determinado a despesa, por órgão ou 
servidor especialmente designado para tal fim, devendo o processo conter: 
 

I - demonstrativo indicando o nome, o cargo, emprego ou função do responsável e o valor dos 
gastos realizados, em ordem cronológica; 
II - plano de aplicação; 
III - nota de empenho e RA; 
IV - comprovante das despesas realizadas, assim consideradas as passíveis de conhecimento, 
e, em caso contrário, declaração expressa da autoridade que tenha determinado os gastos, de 
que os recursos foram efetivamente aplicados de acordo com sua finalidade e com o programa 
governamental, dentro do prazo estabelecido; 
V - declaração quanto à regularidade da aplicação; 
VI - comprovante da incorporação ao patrimônio público e bens eventualmente adquiridos; 
VII - indicação de irregularidades acaso ocorridas e das providências tendentes a saná-las. 

 
Parágrafo único. O Presidente do Tribunal de Contas designará comissão especial para examinar as 
contas de caráter sigiloso a qual, após fazer as sindicâncias que considerar necessárias para o 
desempenho de sua tarefa, consignará no seu relatório reservado: 

 
I - a existência dos elementos aludidos neste artigo; 
II - os aspectos de legalidade, legitimidade, moralidade, economicidade e razoabilidade da 
aplicação dos recursos de que trata esta Seção. 

 
Art. 35. O documento deverá conter a assinatura completa do ordenador da despesa e seu nome em 
letra de forma. 
 
Art. 36. Concluído o relatório da comissão especial, o respectivo processo será distribuído ao relator, 
escolhido mediante sorteio, que dará ao feito tramitação reservada de forma a garantir o caráter 
sigiloso das informações. 
 
§ 1º A sessão de julgamento das contas classificadas como sigilosas poderá ter caráter reservado, a 
critério do relator, mas as decisões do Tribunal serão públicas. 
 
 
§ 2º Das sessões de caráter reservado poderão participar, além dos Conselheiros, o Ministério Público 
de Contas e do Secretário Geral, a comissão especial que examinou as contas. 
§ 2º modificado de acordo com o art. 3º da Resolução nº 064, de 02 de setembro de 2021. 
Redação Original: “§ 2º Das sessões de caráter reservado poderão participar, além dos Conselheiros, da Representação do Ministério Público, 
da Procuradoria Geral do Estado e do Secretário Geral, a comissão especial que examinou as contas.”. 

 
SEÇÃO XI 

Contas Iliquidáveis 
 
Art. 37. Consideram-se iliquidáveis, em virtude de caso fortuito ou força maior, as contas cuja 
prestação não se faz em decorrência de fatores imprevisíveis cuja ocorrência cabe ao responsável 
comprovar. 
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SEÇÃO XII 
Prestação de Contas dos Administradores de Recursos Atribuídos aos Municípios. 

 
Art. 38. Os Municípios que recebem recursos estaduais prestarão contas de sua aplicação ao Tribunal, 
através da Secretaria ou órgão subordinado ao Governador ou entidade da administração indireta que 
lhes repassou os fundos, dentro de trinta dias do término do prazo estabelecido pelo respectivo 
convênio para sua execução. 
Parágrafo único. São responsáveis pela prestação de contas a que se refere este artigo os Prefeitos e 
demais administradores dos recursos estaduais atribuídos aos Municípios. 
 

Art. 39. Os processos de prestação de contas deverão conter os seguintes elementos básicos: 
 

I - cópia do convênio; 
II - uma via da guia de receita do ingresso dos recursos estaduais no erário municipal; 
III - demonstrativo financeiro e orçamentário da aplicação dos recursos recebidos, assinado por 
profissional responsável pela contabilidade da Prefeitura, com indicação do número do seu 
registro no Conselho Regional de Contabilidade; 
IV - parecer do responsável pela fiscalização da execução do convênio; 
V - extrato bancário da conta onde são movimentados os recursos; 
VI - comprovação das despesas realizadas. 
 

§ 1º Tratando-se de convênios objetivando a execução de serviços e obras de recuperação, reforma, 
ampliação, conservação e construção, a prestação de contas conterá, além dos elementos aludidos no 
caput deste artigo, ainda: 
 

I - orçamento e cronograma; 
II - plantas referente ao projeto e especificações; 
III - laudo técnico de execução do serviço ou obra, ou situação em que se encontra, assinado por 
profissional do órgão estadual competente. 
 

§ 2º Integrará a prestação de contas cópia do processo de licitação ou de sua dispensa. 
 
§ 3º Quando o valor de cada convênio que atribua recursos estaduais ao Município para a execução de 
obras for inferior a 40 (quarenta) UPF-Ba., na data da prestação de contas, esta conterá, apenas , os 
elementos exigidos no caput deste artigo. 
 
§ 4º A prestação de contas incluirá, também, os rendimentos decorrentes da aplicação no mercado 
financeiro dos recursos estaduais atribuídos aos Municípios, que deverão ser depositados em conta 
especial. 
 

§ 5º As primeiras vias dos comprovantes das despesas realizadas a conta dos recursos estaduais 
atribuídos ao Município ficarão arquivadas na Prefeitura, à disposição dos órgãos de controle interno e 
externo da Administração Pública Estadual, durante o período de cinco anos. 
 
Art. 40. Serão encaminhados pelos dirigentes a julgamento do Tribunal os processos de prestações de 
contas de recursos estaduais atribuídos a Município quando considerados irregulares ou de valor igual 
ou superior a 20 (vinte) UPF-Ba., ficando os demais sob a guarda da Inspetoria Setorial de Finanças 
para exame auditorial quando da prestação de contas da unidade orçamentária. 
 

Parágrafo único. Os processos considerados regulares no exame da Inspetoria Setorial de Finanças, 
por atenderem a todas as prescrições legais, de valor inferior a 20 (vinte) UPF-Ba., serão objeto de 
julgamento do Tribunal para a quitação dos responsáveis, por ocasião da apreciação das contas da 
unidade orçamentária correspondente. 
 
Art. 41. Do julgamento do Tribunal de Contas dar-se-á conhecimento ao Prefeito, à Câmara de 
Vereadores, à Secretaria, órgão ou entidade estadual concessor dos recursos, ao Tribunal de Contas 
dos Municípios e, quando se verifique a existência de indícios de crime contra a Administração Pública 
e de crime de responsabilidade, ao Ministério Público e à Assembléia Legislativa. 
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Art. 42. O Tribunal de Contas realizará, quando considerar conveniente, auditoria no Município no que 
diz respeito a aplicação dos recursos estaduais que lhes forem repassados. 
 
Art. 43. Quando o prazo de execução do convênio ultrapasse o período de seis meses, o órgão 
estadual responsável pela fiscalização enviará ao Tribunal de Contas relatórios semestrais sobre a 
aplicação dos recursos, no prazo de trinta dias contados a partir do encerramento de cada semestre. 
 

SEÇÃO XIII 
Prestação de Contas dos Administradores dos Recursos Estaduais Atribuídos a Organizações não 

Governamentais. 
 

Art. 44. Os processos de prestação de contas dos recursos estaduais atribuídos às organizações não 
governamentais, na forma do disposto no artigo 132 e seu parágrafo único do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas, deverão conter os seguintes elementos básicos: 
 

I - cópia do convênio; 
II - documento comprobatório do ingresso dos recursos na contabilidade da instituição; 
III - demonstrativo financeiro e orçamentário da aplicação dos recursos recebidos, assinado por 
profissional responsável pela contabilidade da instituição, com indicação do número de seu 
registro no Conselho Regional de Contabilidade; 
IV - parecer do responsável pela fiscalização da execução do convênio; 
V - extrato bancário da conta que movimenta os recursos; 
VI - comprovação da abertura da conta especial. 
VII - comprovantes da despesa realizada. 
 

§ 1º Tratando de convênio objetivando a execução de serviços e obras de recuperação, reforma, 
ampliação, conservação e construção, a prestação de contas conterá, além dos elementos aludidos no 
caput deste artigo, ainda: 
 

I - orçamento e cronograma; 
II - plantas referentes ao projeto e especificações; 
III - laudo técnico de execução do serviço obra, ou situação em que se encontra, assinado por 
profissional do órgão estadual competente. 
 

§ 2º Quando o valor de cada convênio que atribua recursos estaduais às organizações não 
governamentais para execução de obras for inferior a 10 (dez) UPF - Ba., na data da prestação de 
contas, esta conterá, apenas, os elementos exigidos no caput deste artigo. 
 
§ 3º A prestação de contas incluirá, também, os rendimentos decorrentes da aplicação no mercado 
financeiro dos recursos estaduais atribuídos às organizações não governamentais, que devem ser 
depositados em contas especial. 
 
Art. 45. As organizações não governamentais aplicarão os recursos estaduais de acordo com suas 
normas próprias que lhe permitam, na aquisição de bens e serviços, a escolha da proposta mais 
vantajosa, em preço e qualidade, consideradas as condições do mercado. 
 
Art. 46. Serão encaminhados pelos dirigentes a julgamento do Tribunal, os processos de prestação de 
contas de recursos estaduais atribuídos a organizações não governamentais quando considerados 
irregulares ou de valor igual ou superior a 10 (dez) UPF-Ba., ficando os demais sob a guarda da 
Inspetoria Setorial de Finanças para exame auditorial, quando da prestação de contas da unidade 
orçamentária. 
 

Parágrafo único. Os processos considerados regulares no exame da Inspetoria Setorial de Finanças, 
por atenderem a todas as prescrições legais, de valor inferior a 10 (dez) UPF Ba., serão objeto de 
julgamento do Tribunal, para quitação dos responsáveis, por ocasião da apreciação das contas da 
unidade orçamentária correspondente. 
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Art. 47. Do julgamento do Tribunal de Contas dar-se-á conhecimento à Secretaria, órgão ou entidade 
estadual concessor dos recursos e, quando se verifique a existência de indícios de crime contra a 
Administração Pública e de crime de responsabilidade, ao Ministério Público e à Assembléia 
Legislativa. 
 
Art. 48. Quando o prazo da execução do convênio ultrapassar o período de seis meses, o órgão 
estadual responsável pela fiscalização enviará ao Tribunal de Contas relatórios semestrais sobre a 
aplicação dos recursos, no prazo de trinta dias contados a partir do encerramento do semestre. 
 
Art. 49. Não havendo prestação de contas dos recursos estaduais atribuídos às organizações não 
governamentais dentro de trinta dias do término do prazo para sua execução, liquidação e aplicação, a 
Secretaria, órgão subordinado ao Governador ou entidade dará conhecimento do fato à Auditoria Geral 
do Estado, que procederá a correspondente tomada de contas, após o que encaminhará o processo ao 
Tribunal. 
 

TÍTULO III 
 

AUDITORIA 
 

CAPÍTULO I 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 50. As auditorias, inclusive as inspeções, serão realizadas, nos termos do disposto do Capítulo III, 
do Título V do Regimento Interno do Tribunal de Contas, sobre os fatos e atos administrativos de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional, matéria de pessoal, situações 
organizacionais anômalas e desempenho dos órgãos e entidades da Administração Pública, inclusive 
quanto aos resultados da execução dos programas governamentais. 
 
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, as auditorias, inclusive as inspeções, poderão ser feitas 
mediante amostragem, desde que não seja possível em sua totalidade ou tenham sido detectadas 
irregularidades, sobre os programas governamentais prioritários e sobre aqueles que, a juízo do 
Tribunal, revelem situações descritas no caput deste artigo, considerados entre outros elementos, a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, o Plano Plurianual e a Lei Orçamentária, tendo em vista, principalmente, 
os seguintes critérios: 
 

I - volume de investimentos; 
II - repercussão sobre a economia e sua utilidade social; 
III - área geográfica abrangida e segmentos sociais atendidos; 
IV - relação custo/benefício, cronograma de execução e efeitos sobre o perfil da dívida pública; 
V - conexão com outros programas governamentais; 
VI - existência de gestores identificados como responsáveis pela execução de diversos 
programas governamentais. 

 

§ 2º O relatório de auditoria, inclusive de inspeção, deve refletir, conclusivamente, as situações 
significativas apuradas no que diz respeito aos aspectos de regularidade e irregularidade, conforme o 
disposto nos artigos 144 e 145 do Regimento Interno do Tribunal. 
 
Art. 51. Sempre que as auditorias, inclusive as inspeções, abrangerem o exame de contas bancárias 
vinculadas de responsáveis individuais por dinheiro, bens e valores públicos e de órgãos e entidades 
da administração direta e indireta, a requisição de informações e documentos pertinentes será 
precedida de autorização expressa do Presidente do Tribunal de Contas. 
 
Art. 52. O relator emitirá voto conclusivo nos processos de auditoria, inclusive nos de inspeção, que 
lhes são distribuídos mediante sorteio. 
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Art. 53. Da decisão do Tribunal de Contas dar-se-á conhecimento ao órgão ou entidade auditado ou 
inspecionado, à Secretaria a que esteja subordinado ou vinculado e, quando se verifique a existência 
de indícios de crime contra a administração pública e de crime de responsabilidade, ao Ministério 
Público e à Assembléia Legislativa. 
 
§ 1º Se a auditoria, inclusive a inspeção, não constatar a ocorrência de grave irregularidade ou dano ao 
patrimônio público, o processo será remetido para a unidade competente do Tribunal para ser anexado 
às respectivas prestações de contas. 
 
§ 2º Concluindo pela ocorrência de grave irregularidade ou dano ao patrimônio público, o Tribunal de 
Contas promoverá, além dos procedimentos previstos no parágrafo anterior, as medidas necessárias à 
sustação do ato irregular ou danoso e à reparação do prejuízo, se houver. 
 

CAPÍTULO II 
ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO 

 
Art. 54. O Tribunal de Contas terá acesso através de processamento eletrônico de dados, a todos os 
programas e a todas as informações armazenadas no sistema de controle interno da administração 
direta e indireta que interesse às auditorias, inclusive as inspeções. 
 

Art. 55. As unidades orçamentárias e gestoras, órgãos em regime especial, autarquias e fundações 
dos Três Poderes manterão, devidamente organizadas, à disposição do Tribunal de Contas, a 
documentação relativa aos recursos recebidos, às despesas incorridas, encaminhando-lhe até o 
décimo quinto dia do mês subsequente: 
 

I - os demonstrativos mensais referentes: 
 

a) à execução orçamentária da receita e despesa por projeto e atividade, elemento de 
despesa e fonte de recursos, com a indicação do número do Ato, que der lugar a qualquer 
alteração de dotação, se houver; 
b) à execução financeira; 
c) aos adiantamentos concedidos, indicando aqueles em aplicação, comprovados e em 
alcance; 
d) aos recursos estaduais atribuídos aos Municípios; 
e) aos recursos estaduais atribuídos a organizações não governamentais; 
f) aos desembolsos efetuados por conta dos contratos, convênios e congêneres contendo, 
dentre outros elementos, o objeto, valor, prazo e as partes. 
 

II - as conciliações bancárias mensais com os respectivos extratos; 
III - o balancete mensal do movimento geral. 
 

Parágrafo único. A Secretaria da Fazenda, além dos elementos exigidos neste artigo, deverá manter 
devidamente organizados, à disposição do Tribunal de Contas, os demonstrativos mensais da receita 
do Estado, indicando fonte, origem e destinação, bem como a documentação relativa ao respectivo 
endividamento interno e externo. 
 
Art. 56. As empresas públicas, sociedade de economia mista e outras sociedades de que o Poder 
Público Estadual participe majoritariamente deverão manter, devidamente organizados, à disposição do 
Tribunal de Contas: 
 

I - os livros contábeis e fiscais e documentos inerentes as suas operações; 
II - o demonstrativo dos desembolsos efetuados por conta de contratos, 
convênios e congêneres, contendo, dentre outros elementos, objeto, valor, prazo e as partes; 
III - o balancete mensal; 
IV - as conciliações bancárias mensais. 
 



18 

 
 

Atualizada em setembro/2021. 

Art. 57. Os Órgãos ou Entidades gestoras dos Fundos Especiais deverão encaminhar ao Tribunal, até 
o dia quinze do mês subsequente, o demonstrativo da movimentação de recursos, acompanhado da 
conciliação bancária e do extrato bancário mensal. 
 
Art. 58. Os órgãos e entidades da administração direta e indireta deverão manter à disposição do 
Tribunal de Contas os resultados dos trabalhos de auditoria interna e externa. 
 

TÍTULO IV 
 

REGISTRO 
 

CAPÍTULO I 
 

ADMISSÃO DE PESSOAL 
 

Art. 59. Os órgãos e entidades da administração direta e indireta dos Três Poderes deverão 
encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado, na forma e no prazo do disposto no artigo 1º, inciso IV 
da Lei Complementar nº. 005/91 e no artigo 147 do seu Regimento Interno, cópia autentica dos atos de 
admissão de pessoal, acompanhada dos seguintes documentos: 
 

I - cópias do aviso de abertura e do edital do concurso público e atos de sua divulgação, com 
indicação da data de publicação no Diário Oficial e em veículo da imprensa; 
II - indicação da existência de vaga para cargo ou emprego objeto do concurso, 
devidamente comprovada através do respectivo Plano de Cargos; 
III - cópia do resultado final do concurso, com relação nominal dos candidatos aprovados por 
ordem de classificação, bem como o respectivo ato de homologação, com indicação da data de 
publicação no Diário Oficial; 
IV - cópia do ato de nomeação dos aprovados, com indicação da sua data de publicação no 
Diário Oficial; 
V - justificativa da nomeação quando inobservadas as ordens de classificação final; 
VI - relação por ordem de classificação, dos servidores empossados, com indicação da data do 
início do respectivo exercício e da existência ou não da prorrogação da data da posse, com seu 
fundamento; 
VII - relação por ordem cronológica, dos servidores contratados por tempo determinado para 
atender a necessidade de excepcional interesse público, com a respectiva justificativa que 
indique o fundamento da contratação e seu prazo de duração. 
 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas poderá requisitar aos seus jurisdicionados outros elementos que 
considere necessários à instrução do processo de que trata este artigo, mediante diligências que 
deverão ser atendidas no prazo de quinze dias prorrogáveis por igual período, se houver solicitação 
devidamente fundamentada. 
 
Art. 60. Os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem manter, devidamente 
organizada, à disposição do Tribunal de Contas, a declaração de bens e valores dos servidores 
investidos em cargo, emprego público e funções de provimento temporário. 
 
§ 1º A declaração de bens compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, jóias, obras 
de arte, ações e qualquer outra espécie de bens ou valores patrimoniais localizados no Brasil e no 
exterior inclusive, quando for o caso, os pertencentes a cônjuge, companheiro ou companheira, filhos 
ou outras pessoas que vivam sob a dependência econômica do declarante, excluídos, sempre, os 
objetos de uso pessoal e doméstico. 
 
§ 2º A declaração de bens será atualizada na data em que o servidor deixar, por qualquer motivo, o 
cargo, emprego ou função. 
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CAPÍTULO II3 
DESPESA COM PESSOAL 

 
Art. 61. Os dirigentes dos órgãos e entidades da administração direta e indireta dos Três Poderes 
deverão remeter ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade, até o dia quinze do mês 
seguinte, a cada trimestre, a relação, por ordem alfabética, do pessoal: 
 

I - celetista e estatutário do seu quadro permanente; 
II - contratado para prestações de serviços, identificando o seu fundamento e o montante total 
desembolsado no trimestre para cobrir a despesa; 
III - celetista e estatutário posto à disposição ou cedido, indicando: 
 

a) nome, cadastro, destino e responsabilidade do ônus; 
b) dados quantitativos da situação do trimestre e o retorno, quando houver. 
 

IV - desligado do quadro, indicando o respectivo regime jurídico; 
V - admitido, indicando o ato de nomeação e critério de admissão; 
VI - afastado das atividades, indicando o fundamento legal; 
VII - aposentado ou falecido, indicando o regime jurídico. 

 
§ 1º Ficam excluídos da relação de que trata este artigo os ocupantes de cargo em comissão e função 
gratificada. 
 
§ 2º Os dirigentes das entidades da administração indireta deverão encaminhar, no prazo de quinze 
dias de sua aprovação ou da respectiva alteração, os seus planos de cargos e vencimentos. 
 
Art. 62. Os dirigentes dos Três Poderes, inclusive as entidades da administração indireta que lhes 
sejam vinculadas, deverão informar ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade, até o dia 
quinze do mês seguinte a cada trimestre, o valor da despesa total com pessoal, inclusive benefícios. 
 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas procederá ao exame da compatibilização da despesa de 
pessoal com os limites constitucionalmente previstos. 
 

Art. 63. Os dirigentes dos Três Poderes deverão comunicar ao Tribunal de Contas, sob pena de 
responsabilidade, até o dia quinze do mês seguinte a cada trimestre, os valores dos recursos recebidos 
do Tesouro Estadual, bem como aqueles oriundos de convênios e atos similares, indicando a parte 
destinada a despesas com pessoal, inclusive encargos e benefícios. 
 

§ 1º As Secretarias de Estado informarão, ainda, ao Tribunal de Contas, no mesmo prazo estabelecido 
neste artigo, o valor das cotas trimestrais recebidas do Tesouro referentes a LR, DIPAG e DIÁRIAS. 
 

§ 2º Os dirigentes das entidades da administração indireta comunicarão em separado, ao Tribunal de 
Contas, no prazo estabelecido neste artigo, o valor das transferências governamentais recebidas para 
ocorrer as despesas de custeio de pessoal, bem como o montante das receitas decorrentes das 
atividades industriais, comerciais e financeiras e dos recursos oriundos de convênios para aplicação 
em projetos financiados pelo Estado, pela União, ou por instituições internacionais ou estrangeiras. 
 

CAPÍTULO III 
 

DESPESA COM NOTICIÁRIO, PROPAGANDA E PROMOÇÃO 
 

Art. 64. Os dirigentes dos Três Poderes e das entidades da administração indireta que lhes sejam 
vinculadas deverão encaminhar ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade, até o dia quinze 
do mês seguinte a cada trimestre, a relação detalhada contendo o número da OB, nome da agência de 
publicidade e veículo de divulgação, valor da fatura e discriminação dos serviços realizados, dos 
pagamentos efetuados com noticiário, propaganda, promoção ou publicidade, qualquer que tenha sido 
o meio utilizado. 
                                                           
3 Revogada pela Resolução nº 85/2005. 
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Parágrafo único. Ficam excluídas do disposto neste artigo as despesas realizadas com publicação de 
leis, decretos, editais e outros atos oficiais de divulgação compulsória, bem como a assinatura de 
periódicos de caráter informativo. 
 

CAPÍTULO IV4 
APOSENTADORIA, TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA E REFORMA 

 
Art. 65. Os processos de aposentadoria, transferência para reserva e reforma dos servidores públicos 
do Estado da Bahia deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas, nos termos do artigo 149 do 
seu Regimento Interno, acompanhados da seguinte documentação: 
 

I - ato da aposentadoria, da transferência para reserva ou de reforma, no original; 
II - certidão de tempo de serviço público e, quando houver tempo averbado, o documento que lhe 
deu origem; 
III - laudo de inspeção médica e informações sobre licenças para tratamento de saúde já 
concedidas, quando se tratar de aposentadoria ou reforma por invalidez; 
IV - certidão de idade ou documento equivalente; 
V - informação sobre a remuneração percebida pelo aposentando, reformado ou policial militar 
da reserva remunerada quando atingiu a idade limite, se afastou de suas funções ou passou 
para a reserva remunerada; 
VI - autos de lotação quando se tratar de serventuário da justiça sob regime de custas para que 
se apure, na forma da lei, a renda líquida auferida pelo aposentando; 
VII - informação sobre gratificações adicionais e outras vantagens que o aposentando, 
reformando ou policial militar da reserva remunerada venha percebendo e que sejam 
incorporáveis aos respectivos proventos ou soldos, inclusive nos casos de insalubridade e 
periculosidade que serão instruídas com laudo do órgão competente; 
VIII - certidão, expedida pelo órgão competente, relativa às aulas suplementares, com indicação 
do seu número, à vista da programação da Secretaria, e do respectivo pagamento; 
IX - cópias autenticas dos atos autorizadores das vantagens referidas no inciso anterior; 
X - cópias das portarias concessoras de licença-prêmio, quando necessário seu cômputo para 
aposentadoria, independente de requerimento do interessado; 
XI - cópias dos atos de nomeação e exoneração, acompanhados dos respectivos mapas, 
discriminando o período de exercício quando o aposentando ou reformando haja ocupado cargo 
de provimento temporário. 

 
Parágrafo único. Os dirigentes dos órgãos da Administração Estadual deverão encaminhar ao Tribunal 
de Contas do Estado, até quinze dias prorrogáveis por igual prazo, mediante justificativa, as diligências 
externas solicitadas para complementar os processos referidos no caput deste artigo. 
 

TÍTULO V 
 

LICITAÇÕES, CONTRATOS, CONVÊNIOS, ACORDOS E AJUSTES 
 
Art. 66. A apreciação pelo Tribunal de Contas dos processos de licitação, contratos, convênios, 
acordos, ajustes e respectivas alterações, se fará mediante amostragem desde que não seja possível 
em sua totalidade, devendo-se considerar sua vinculação aos programas governamentais prioritários, à 
luz dos critérios estabelecidos no parágrafo 1º do artigo 50 destas normas de procedimento. 
 

Parágrafo único. Na realização da amostragem serão indicadas a totalidade das licitações, contratos, 
convênios e congêneres, respectivos números e critérios adotados para a escolha da amostra. 
 

Art. 67. Os dirigentes de cada um dos Três Poderes, inclusive das entidades da administração indireta 
que lhes sejam vinculadas, manterão devidamente atualizada, à disposição dos órgãos de auditoria do 
Tribunal de Contas, toda documentação referente aos processos de licitação, bem como aos contratos, 
convênios, acordos, ajustes e respectivas alterações, inclusive com razões que justifiquem o interesse 
público de sua celebração, numerados em série anual. 
                                                           
4 Revogado pela Resolução nº 189/2014. 
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§ 1º Os jurisdicionados mencionados neste artigo deverão fornecer aos técnicos do Tribunal de Contas, 
que procedem às auditorias e inspeções, todos os elementos e condições necessários ao exame da 
documentação relativa aos processos licitatórios, contratos, convênios, acordos, ajustes. 
 
§ 2º As unidades do Tribunal de Contas incumbidas de proceder às auditorias, inclusive inspeções, 
deverão encaminhar imediatamente, aos Gabinetes dos Conselheiros relação nominal de todas as 
licitações consideradas irregulares. 
 
Art. 68. Após o julgamento pelo Tribunal das prestações de contas do respectivo exercício, os 
processos de contratos, convênios e congêneres que lhe são vinculados terão declarada, pela Câmara 
competente, a perda do seu objeto, salvo se houver sido apontada qualquer irregularidade que deva 
ser apreciada.  
 
Parágrafo único. Os resultados das auditorias, inclusive das inspeções relativas aos processos de 
contratos, convênios e congêneres serão anexados às prestações de contas do respectivo exercício 
quando tenham sido apuradas irregularidades insanáveis, irreversíveis ou que mereçam o devido 
exame.  
 
Art. 69. O Tribunal de Contas deverá, em especial, examinar: 
 

I - No que diz respeito aos processos de licitação: 
a) o edital, mapa de apuração das propostas e os pareceres técnicos dos órgãos 
competentes; 
b) as atas, relatórios e deliberações da Comissão de Licitação; 
c) os atos de homologação e adjudicação do objeto licitado; 
d) os recursos interpostos e respectivas manifestações e decisões, se houver; 
e) cópia do ato de dispensa de licitação, se for o caso; 
f) se os preços apresentados nas propostas são compatíveis com os do mercado; 
g) a sua regularidade. 
 

II - no que diz respeito aos contratos, convênios, acordos e ajustes: 
a) os respectivos termos e alterações durante sua execução; 
b) as autorizações de pagamentos ou transferências de recursos; 
c) o seu objeto, sua execução e o atendimento da moralidade pública; 
d) a economicidade da aplicação dos recursos considerando, inclusive, sua fragmentação por 
vários convênios; 
e) a sua regularidade e das despesas deles decorrentes. 
 

§ 1º O Tribunal de Contas só procederá ao exame dos aditivos quando acompanhados de cópia do 
contrato ou convênio original. 
 

§ 2º A constatação, pela auditoria, inclusive pela inspeção, do descumprimento dos termos de convênio 
será fundamento para sua denúncia e desaprovação das respectivas contas. 
 
§ 3º O Tribunal de Contas cadastrará as licitações e contratos, valendo-se, principalmente, de: 
 

I - publicação nos Diários Oficiais e nos órgãos da imprensa; 
II - levantamentos efetuados nos órgãos e entidades da administração direta e indireta; 
III - informações computadorizadas; 
IV - outros elementos que lhe sejam remetidos ou mantidos à sua disposição pelo sistema de 
controle interno. 
 

Art. 70. O Tribunal de Contas procederá a inspeção especial toda vez que da execução dos contratos, 
convênios e congêneres haja indícios de prejuízos para o erário. 
 
Art. 71. Os convênios devem prever cronograma de desembolso dos recursos a serem repassados, 
não sendo admitida a liberação das respectivas parcelas antes da prestação de contas das anteriores. 
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Art. 72. As Coordenadorias de Controle Externo levantarão, periodicamente, através do sistema de 
contabilidade do Estado, as informações relativas aos convênios que atribuam recursos estaduais aos 
Municípios e à organizações não governamentais. 
 

TÍTULO VI 
 

FISCALIZAÇÃO DA RECEITA 
 

CAPÍTULO I 
 

RECURSO EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA 
 

Art. 73. O recurso em matéria tributária, que tem efeito meramente devolutivo, deverá ser interposto 
perante o Conselho de Fazenda, no prazo de quinze dias contados da data da publicação da decisão 
de última instância fazendária que não tenha sido unânime. 
 
§ 1º Uma vez processado o recurso, dele terá vista a parte contrária para contra arrazoá-lo, dentro do 
mesmo prazo estabelecido para sua interposição, encaminhando-se, em seguida, o processo ao 
Tribunal de Contas, na forma do parágrafo único do art. 155 do seu Regimento Interno, o qual poderá 
rever toda a matéria e promover as diligências que considerar necessárias. 
 
§ 2º O Tribunal de Contas, mediante auditorias, inclusive inspeções, examinará os processos 
apreciados pela última instância fazendária, requisitando aqueles que lhe não forem encaminhados, 
pela Secretaria da Fazenda, no prazo de 30 (trinta) dias. 
 

CAPÍTULO II 
AGENTES FISCAIS 

 
Art. 74. O Tribunal de Contas, além da auditoria de receita prevista no artigo 156 do seu Regimento 
Interno, exercerá o controle sobre as receitas arrecadadas pelos agentes fiscais. 
 
§ 1º O dirigente do órgão de controle interno manterá, devidamente organizada, toda a documentação 
relativa à arrecadação de receita pelos agentes fiscais à disposição do Tribunal de Contas que, 
mediante auditorias, inclusive inspeções, procederá à verificação de sua regularidade. 
 
§ 2º O julgamento das contas dos recursos aplicados pelos agentes fiscais no exercício de suas 
atividades submete-se ao regime previsto no Capítulo II do Título V do Regimento Interno do Tribunal 
de Contas e ao disposto no artigo 18 destas normas de procedimento para os ordenadores de 
despesas. 
 
§ 3º Constatada a irregularidade das contas dos agentes fiscais, os respectivos processos serão 
remetidos ao Tribunal, aplicando-se-lhes, no que couber, as normas relativas ao julgamento, também 
pela 2a. Câmara, das prestações de contas, inclusive as sanções previstas no seu Regimento Interno. 
 

TÍTULO VII 
REVISÃO DAS DECISÕES DO ÓRGÃO PREVIDENCIÁRIO 

 
Art. 75. O Tribunal de Contas, mediante auditorias, inclusive inspeções periódicas, requisitará ao órgão 
previdenciário, para sua apreciação, os processos cujas decisões contrárias ao interessado não lhe 
foram encaminhados no prazo de trinta dias, na forma do disposto no artigo 157, I, do seu Regimento 
Interno. 
Art. 76. Esgotado o prazo de instrução de recurso voluntário, o órgão previdenciário encaminhará o 
respectivo processo, no estado em que estiver, ao Tribunal de Contas, que poderá promover as 
diligências que achar necessárias. 
 
Parágrafo único. Havendo mais de um interessado, será dada vista do recurso voluntário às demais 
partes, pelo prazo comum de cinco dias, antes de sua remessa ao Tribunal de Contas. 
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TÍTULO VIII 
 

PARECERES 
 

CAPÍTULO I 
 

EMPRÉSTIMOS E OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
 

Art. 77. O Tribunal de Contas poderá promover as diligências que achar necessárias para emissão de 
parecer sobre empréstimos e operações de crédito, nos termos do artigo 159 do seu Regimento 
Interno. 
 
Parágrafo único. O Tribunal de Contas, considerará, entre outros elementos, na emissão de parecer de 
que trata este artigo, e com base na documentação apresentada, a capacidade e os limites de 
endividamento do Estado, a destinação dos recursos, tendo em vista as prioridades do programa de 
Governo, as garantias oferecidas, as condições estabelecidas, os prazos, os encargos e a estimativa 
do impacto da aplicação do empréstimo ou da operação de crédito sobre as finanças e a economia 
estadual. 
 

CAPÍTULO II 
INDÍCIOS DE DESPESAS NÃO AUTORIZADAS 

 
Art. 78. O parecer conclusivo do Tribunal de Contas de que trata o § 1º do artigo 160 do seu 
Regimento Interno deverá considerar os elementos constantes do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, da Lei do Orçamento Anual, e as respectivas alterações, inclusive quanto à receita. 
 

TÍTULO IX 
CÁLCULO DE COTAS DOS IMPOSTOS REPASSADOS AOS MUNICÍPIOS 

 
Art. 79. O Tribunal de Contas calculará, na forma da legislação específica, os índices definitivos de 
participação dos Municípios nas parcelas dos impostos que a eles forem atribuídos pela Constituição 
Federal. 
 
Art. 80. O Tribunal de Contas, através de inspeções regulares e utilizando procedimentos específicos 
de auditoria, verificará a adequação do repasse das cotas dos impostos aos Municípios aos cálculos 
que efetuou. 

 
TÍTULO X 

ATOS PROCESSUAIS 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 81. Sorteado o processo, o relator procederá ao exame da documentação necessária a sua 
apreciação e exarará, se entender suficiente, despacho de admissibilidade, determinando a respectiva 
instrução. 
 
§ 1º O setor competente certificará, no ato de ingresso do processo no Tribunal, da existência ou 
inexistência da documentação necessária a que se refere o artigo anterior. 
 
§ 2º É facultado ao interessado protestar em petição ou em requerimento ao Relator pela 
apresentação, em tempo hábil, de documento que não pôde fazer anexar ao respectivo processo, no 
prazo legal, por razões independentes de sua vontade, devidamente justificadas. 
 
Art. 82. Na instrução do processo, cuja análise terá caráter conclusivo, serão identificadas, se for o 
caso, com clareza, precisão e devidamente fundamentadas, as falhas e irregularidades encontradas ou 
outras situações que mereçam exame, bem como os dispositivos legais porventura infringidos. 
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§ 1º As unidades do Tribunal de Contas adotarão na instrução dos processos padrão de linguagem e 
de orientação técnica, redigidos com legibilidade e clareza, de forma a evitar ambigüidades, omissões 
e contradições que dificultem ou impeçam seu julgamento e exame, não sendo admitida a exclusiva 
anexação, por cópia, de parecer, informação ou papel de trabalho relativos a processos semelhantes. 
 

§ 2º Toda vez em que haja constatação de irregularidades, as unidades do Tribunal de Contas 
encarregadas da instrução devem fazer anexar aos respectivos processos a documentação 
comprobatória do fato. 
 

§ 3º As unidades do Tribunal de Contas, na instrução do processo, deverão: 
I - relacionar as irregularidades e extremar as responsabilidades; 
II - relacionar, por ordem alfabética, com a indicação do número das respectivas RA's, os nomes 
dos responsáveis por adiantamentos considerados regulares, para a devida quitação; 
III - calcular os valores referentes às responsabilidades financeiras; 
IV - relacionar, por ordem alfabética, com indicação do número dos respectivos empenhos, valor e 
o nome dos responsáveis pela prestação de contas de recursos estaduais atribuídos aos 
Municípios e a Organizações não Governamentais; 
V - relacionar os contratos e convênios em vigência no exercício e considerados regulares; 
VI - relacionar as prestações de contas de agentes fiscais ocorridas no exercício discriminando as 
consideradas regulares. 
 

§ 4º Nos processos em exame no Tribunal de Contas devem ser indicados, com clareza, os nomes, 
com respectivos cargos, funções e quando for o caso, registros profissionais, dos interessados, dos 
servidores que nele se pronunciem, durante a instrução, bem como dos signatários de documentos que 
os integrem. 
 
§ 5º As unidades do Tribunal de Contas deverão, na fase de instrução, se pronunciar, conclusivamente, 
sobre a regularidade da licitação, dos respectivos contratos e das despesas deles decorrentes. 
 
§ 6º O não cumprimento do disposto neste artigo implicará a devolução do processo à respectiva 
unidade de origem, responsável pela instrução, para a devida observância destas normas. 
 
Art. 83. Os órgãos instrutivos procederão ao cálculo, em UPF-Ba, do débito do responsável, no 
respectivo processo, para o fim do disposto do Regimento Interno do Tribunal de Contas. 
 
Art. 84. Durante a fase de instrução, serão ouvidos, obrigatoriamente: 
 

I - o Ministério Público, em recursos, em processos de conta e naqueles em que tenham sido 
apuradas irregularidades; 
II - as Coordenadorias de Controle Externo, em matéria de contas, licitações, contratos, 
convênios, acordos, ajustes e consultas; 
III - a Coordenadoria de Atos e Registro de Pessoal, em processos de pessoal e de despesa 
com noticiário, propaganda e promoção. 

 
Art. 85. Os processos protocolados no Tribunal de Contas terão a documentação que os integra 
numerada seqüencialmente e organizada segundo exclusiva ordem cronológica de sua juntada, não 
podendo cada volume ultrapassar número de páginas que impossibilite seu manuseio. 
 
Parágrafo único - Os documentos juntados por cópia serão autenticados pela autoridade competente. 
 
Art. 86. A reunião de processos em tramitação no Tribunal de Contas, prevista no seu Regimento 
Interno, com o objetivo de promover a economia processual e evitar conflitos de decisões, a 
requerimento do interessado, inclusive Procuradoria Geral do Estado, do representante do Ministério 
Público, dos órgãos de instrução e assessoramento ou de qualquer Conselheiro poderá ocorrer quando 
haja: 
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I - interdependência do seu conteúdo; 
II - identidade dos interessados ou responsáveis; 
III - um mesmo pressuposto jurídico; 
IV - fatos administrativos em um deles a respeito dos quais a decisão possa repercutir no 
julgamento ou exame do outro. 

 
§ 1º O requerimento da reunião dos processos deve descrever os fundamentos fáticos e jurídicos que a 
justifique. 
 
§ 2º Requerida a reunião de processos, o relator interromperá o curso da instrução e submeterá o 
assunto ao Tribunal Pleno, expondo os fatos e os fundamentos que caracterizam a hipótese. 
 
§ 3º Decidida a matéria, será designado o relator dos processos reunidos aquele que for o primeiro 
sorteado para relatar um dos processos. 
 
§ 4º Reputam-se válidos todos os atos praticados para a instrução, antes de decidida a reunião de 
processos, ficando, entretanto, a critério do relator designado mandar repeti-los ou complementá-los, 
hipótese em que os órgãos instrutivos deverão considerar a nova situação processual. 
 
Art. 87. A notificação do responsável, prevista no Capítulo I do Título VI do Regimento do Tribunal de 
Contas será em formulário oficial e conterá assinatura do notificante, ciência do notificado, bem como 
todas as indicações e especificações devidamente preenchidas. 
 
Parágrafo único. O Tribunal de Contas dará conhecimento ao interessado de qualquer documento com 
eficácia probante juntado ao respectivo processo após a notificação. 
 
Art. 88. A notificação tem por objetivos: 
 

I - possibilitar ao responsável exercitar seu direito de ampla defesa; 
II - determinar ao responsável a prestação de esclarecimentos sobre matéria essencial à 
apreciação do processo. 

 
Parágrafo único. O não atendimento à notificação aludida no inciso II deste artigo ensejará a aplicação 
ao responsável da multa prevista na Lei Orgânica do Tribunal e no seu Regimento Interno. 
 
Art. 89. As consultas, previstas no Capítulo V do Título VI do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
deverão ser acompanhadas de documentação pertinente à matéria, inclusive parecer jurídico.  
 

Art. 90. O Tribunal de Contas poderá determinar, em qualquer tempo, a requerimento do responsável, 
o parcelamento do débito, com as respectivas atualizações, bem como com os juros devidos. 
 

Parágrafo único. A falta do recolhimento de qualquer parcela do débito importará no vencimento do 
saldo devedor. 
 
Art. 91. As propostas de deliberação do relator ou do revisor deverão conter: 
 

I - número e natureza do processo; 
II - origem do processo; 
III - nome do interessado; 
IV - nomes do relator e revisor; 
V - relatório, com a descrição precisa e clara das situações fática e jurídica; 
VI - voto, com a conclusão e seu fundamento legal. 
 

Art. 92. As Resoluções de que tratam as alíneas a, d, e, f, g, h, i e j do inciso I do art. 99 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas e os Acórdãos de julgamento do Tribunal Pleno, observada, anualmente, 
a numeração seqüencial em ordem crescente, deverão conter: 
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I - epígrafe; 
II - número e natureza do processo; 
III - origem do processo; 
IV - nome do interessado; 
V - nomes do relator e revisor; 
VI - ementa; 
VII - autoria; 
VIII - consideranda e fundamento legal, se for o caso; 
IX - ordem de execução; 
X - texto, inclusive com os votos vencidos e de desempate, se for o caso; 
XI - fecho; 
XII - assinatura. 

 
Art. 93. As Resoluções de caráter normativo e os provimentos deverão conter: 

I - epígrafe; 
II - ementa; 
III - autoria; 
IV - consideranda e fundamento legal, se for o caso; 
V - ordem de execução; 
VI - texto; 
VII - cláusulas de vigência e de revogação; 
VIII - fecho; 
IX - assinatura. 
 

Parágrafo único. Os projetos de resolução e provimento de que trata este artigo serão encaminhados 
pela Presidência aos Gabinetes dos Conselheiros com dez dias de antecedência da pauta de 
deliberação. 
 
Art. 94. Os pareceres de que trata o inciso IV do artigo 99 do Regimento Interno do Tribunal de Contas 
deverão conter: 

I - epígrafe; 
II - ementa; 
III - autoria; 
IV - consideranda e fundamento legal; 
V - ordem de execução; 
VI - texto; 
VII - fecho; 
VIII - assinatura. 
 

Art. 95. Os atos e as portarias deverão conter: 
I - epígrafe; 
II - autoria; 
III - consideranda e fundamento legal, se for o caso; 
IV - texto; 
V - cláusulas de vigência e, se for o caso, de revogação; 
VI - fecho; 
VII - assinatura. 

 
Art. 96. As Coordenadorias de Controle Externo e o Ministério Público de Contas terão, cada um, até 
15 (quinze) dias, e as demais unidades técnicas, quinze dias conjuntamente, para se manifestarem na 
instrução de processo, na forma do disposto no inciso I do artigo 199 do Regimento Interno do Tribunal 
de Contas. 
Art. 96 modificado de acordo com o art. 3º da Resolução nº 064, de 02 de setembro de 2021. 
Redação Original: “Art. 96. As Coordenadorias de Controle Externo, o Ministério Público e a Procuradoria Geral do Estado, terão, cada, até 
quinze dias e as demais unidades quinze dias, em conjunto, para se manifestarem na instrução de processo, na forma do disposto no inciso I do 
artigo 199 do Regimento Interno do Tribunal de Contas.”. 
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§ 1º Nos processos de prestação de contas de recursos atribuídos a Municípios e a organizações não 
governamentais os prazos de que trata este artigo passam a ser os seguintes: 
 
I - Coordenadorias de Controle Externo, até 30 (trinta) dias; 
II - Ministério Público de Contas, até 15 (quinze) dias; 
III - Assessoria Técnico-Jurídica, até 20 (vinte) dias. 
Incisos I, II, IIII e IV modificados de acordo com o art. 3º da Resolução nº 064, de 02 de setembro de 2021. 
Redação Original:  
I - Coordenadorias de Controle Externo, até trinta dias; 
II - Ministério Público e Procuradoria Geral do Estado, até quinze dias para cada; 
III - Assessoria Técnica, até vinte dias; 
IV - Assessoria Jurídica, até dez dias;”. 

 
§ 2º Os prazos previstos neste artigo devem ser ajustados à programação das unidades do Tribunal. 
 
§ 3º A unidade do Tribunal de Contas incumbida de fazer a notificação terá até cinco dias para sua 
promoção. 
 
§ 4º As diligências externas deverão ser cumpridas no prazo de até trinta dias, prorrogável por mais 
quinze dias, a requerimento do interessado e a critério do relator, cabendo à unidade competente velar 
pelo seu cumprimento. 
 
§ 5º O não atendimento da diligência no prazo acarretará a aplicação de sanção prevista em lei, salvo 
justificativa convincente, a juízo do Tribunal, apresentada pela autoridade ou servidor responsável pela 
omissão. 
 
Art. 97. Somente serão encaminhadas ao exame da Assessoria Técnica do Tribunal as prestações de 
contas em que tenham sido constatadas irregularidades durante a instrução ou que demandem 
esclarecimentos em seus aspectos contábeis, financeiros e econômicos. 
 
Art. 98. Somente serão encaminhados ao exame da Assessoria Jurídica do Tribunal os processos que 
demandem efetivos esclarecimentos sobre questões de direito material ou processual. 
 
Art. 99. São nulos: 
 

I - os atos realizados com preterição de formalidade essencial; 
II - os atos, termos, despachos, decisões e julgamentos lavrados ou proferidos 
por autoridade incompetente ou com cerceamento do direto de defesa; 
III - a notificação que não contenha os elementos suficientes para caracterizar as situações 
fáticas e legais. 
 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista no inciso I supra, a autoridade competente, ao 
conhecer a decisão do Tribunal de Contas, promoverá e adotará as medidas dela decorrentes, 
sujeitando os responsáveis às penalidades aplicadas pelo Tribunal e ao ressarcimento de eventuais 
prejuízos causados ao erário. 
 
Art. 100. O Tribunal de Contas, através de seu Tribunal Pleno ou de suas Câmaras, ao declarar a 
nulidade indicará os atos atingidos ordenando as providências necessárias ao prosseguimento do 
processo. 
 
Art. 101. A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou 
sejam conseqüência. 
 
Art. 102. As incorreções, omissões e inexatidões materiais não importarão em nulidade e sua 
retificação obedecerá ao disposto no Regimento Interno deste Tribunal. 
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Art. 103. A falta ou imperfeição de notificação estará sanada desde que o jurisdicionado compareça 
para atender ao seu cumprimento ou alegar a omissão, considerando-se como realizada a partir desse 
momento. 
 

Art. 104. Na relação processual administrativa de que participe, o Tribunal de Contas comparece como 
gestor do interesse público para, de ofício, ou a pedido dos interessados, inclusive Procuradoria Geral 
do Estado e do Ministério Público: 
 

I - decidir sobre o registro dos atos administrativos; 
II - fiscalizar a boa aplicação dos recursos públicos e dos seus resultados; 
III - solicitar informações e explicações ao interessado particular ou servidor público; 
IV - adotar providências de resguardo do erário; 
V - julgar as contas dos responsáveis por bens, valores e dinheiro públicos; 
VI - impor as sanções previstas em lei. 

 
§ 1º No processo, o interessado, servidor público ou particular, tem, a qualquer momento, o direito de 
trazer documentos, de tomar conhecimento das decisões e de recorrer, na forma regimental. 
 
§ 2º O dever de prestar contas dos responsáveis não desobriga o Tribunal de, no caso de serem 
apontadas irregularidades, notificar os interessados para os esclarecimentos, explicações ou defesa. 

 
CAPÍTULO II 

REPRESENTAÇÕES 
 

Art. 105. O Tribunal de Contas representará: 
 

I - à Assembléia Legislativa nos casos de abuso e irregularidades apurados no exercício de 
controle externo, indicando os respectivos atos e fatos, bem como identificando os responsáveis; 
II - à Procuradoria Geral do Estado para cobrança dos títulos executivos, ressarcimento ao erário 
e responsabilidade dos administradores. 

 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, as unidades do Tribunal de Contas comunicarão 
ao Presidente, ao Corregedor ou ao Relator do processo as irregularidades e abusos de que tenham 
conhecimento nos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta. 
 

Art. 106. Verificada a prática de atos de improbidade administrativa, o Tribunal Pleno deliberará pela 
representação ao Ministério Público junto ao Tribunal para os fins previstos no Regimento Interno do 
Tribunal de Contas. 
 
Art. 107. Constatando a existência de indícios de ação criminosa no exercício do controle externo, o 
Tribunal de Contas promoverá representação ao Ministério Público para instauração do processo 
correspondente, comunicando o fato à Assembléia Legislativa. 
 

Art. 108. O Tribunal de Contas, ocorrendo as hipóteses previstas nos artigos 104 e 105 destas normas 
de procedimento, comunicará o fato à autoridade competente para que adote as providências cabíveis, 
podendo ainda, determinar a suspensão da entrega de recursos financeiros ao órgão ou entidade. 
 

TÍTULO XI 
CONTROLE INTERNO 

 

Art. 109. Os administradores dos órgãos e entidades da administração direta e indireta, bem como dos 
Fundos Especiais, são responsáveis pelo estabelecimento e manutenção de sistemas de controle 
interno, na forma do disposto no artigo 90 da Constituição Estadual. 
 
Art. 110. O controle interno, realizado através do acompanhamento e avaliação da execução dos 
programas governamentais, das atividades de administração geral, da fiscalização da execução 
orçamentária, financeira e patrimonial e do assessoramento jurídico, a cargo, respectivamente, dos 
órgãos dos sistemas de planejamento, administração geral, administração financeira, contabilidade e 
de procuradoria, bem como das unidades especializadas integrantes da estrutura das entidades da 
administração indireta, informará ao controle externo para instrução e decisão dos processos de 
competência do Tribunal. 
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Art. 111. O desempenho, nos termos constitucionais, dos órgãos de controle interno, para apoio, 
inclusive, ao Tribunal de Contas, permitir-lhes-á desincumbir-se das seguintes atividades: 
 

I - verificar a integridade e a fidedignidade das informações de natureza contábil, financeira, 
econômica e operacional; 
II - examinar os meios usados para proteger o ativo e, se necessário, comprovar sua existência 
real; 
III - verificar se os recursos são aplicados de maneira econômica, eficiente e efetiva; 
IV - verificar se os resultados da execução dos programas governamentais correspondem aos 
objetivos e metas estabelecidas, caracterizando, se for o caso, a responsabilidade de seus 
gestores. 
 

Parágrafo único. A inexistência de auditoria interna nos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta não exclui a obrigatoriedade de revisão e avaliação dos sistemas de controle através da 
Auditoria Geral do Estado, de servidores especializados ou de auditores privados. 
 
Art. 112. Os órgãos e entidades da administração direta e indireta manterão à disposição do Tribunal 
de Contas, devidamente organizados, relatórios de avaliação dos sistemas de controle interno 
referentes aos semestre anterior, indicando, inclusive as providências adotadas para sanar possíveis 
deficiências. 
 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, darão ciência ao Tribunal de Contas, no prazo de dez dias da ocorrência 
do fato ou de seu conhecimento, sob pena de responsabilidade solidária. 

 
TÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 113. O Tribunal de Contas deve ser comunicado por quem emitir a respectiva autorização da 
liberação e restituição dos bens seqüestrados de seus jurisdicionados. 
 
Art. 114. A Presidência do Tribunal de Contas aprovará os modelos de formulários necessários à 
operacionalização dos procedimentos constantes destas normas. 
 
Art. 115. As Coordenadorias de Controle Externo deverão realizar, anualmente, levantamento dos 
benefícios trazidos à Administração Pública Estadual pela ação do Tribunal de Contas. 
 
Art. 116. Aplicam-se ao Tribunal de Contas, os princípios e normas da Lei Complementar nº 005/91, do 
Regimento Interno e do Código de Processo Civil, suplementarmente. 
 
Art. 117. Os processos de exame de contratos, convênios e congêneres cujas prestações de contas, 
na data da publicação destas normas de procedimento, não tenham sido julgadas, serão examinados 
por amostragem, desde que não seja possível sua apreciação na totalidade, e anexados às respectivas 
contas. 
 
Art. 118. Os atos de execução material, com caráter de rotina, e dependentes de decisão de natureza 
gerencial decorrentes da aplicação destas normas de procedimento, serão aprovados pela Presidência. 
 
Art. 119. A execução dos programas de Governo servirá de critério básico para a realização de 
auditorias, inclusive inspeções, pelas Coordenadorias de Controle Externo do Tribunal de Contas. 
 
Art. 120. Os relatórios encaminhados, trimestral e anualmente, pelo Tribunal de Contas à Assembléia 
Legislativa, nos termos do § 3º do artigo 91 da Constituição Estadual, conterão também, os resultados 
do exercício do controle externo disciplinado por estas normas de procedimento. 
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Art. 121. O Tribunal de Contas realizará, no último bimestre de cada ano, a avaliação dos resultados 
de sua ação fiscalizadora e da aplicação destas normas de procedimento, com a participação do seu 
corpo funcional e dos jurisdicionados. 
 
Art. 122. A modificação destas normas de procedimento far-se-á de acordo com o disposto no Título XI 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas. 


